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2007 será um ano muito importante para

o Sistema Conselhos. Ele traz novamente sua

principal instância de decisão: o Congresso

Nacional de Psicologia. Mais uma vez os psi-

cólogos de todo o Brasil poderão sugerir mu-

danças nas p olíticas do Sistema C onselhos

e na própr ia regulamentação da pr ofissão.

É um momento extremamente importante:

está nas mãos dos psicólogos de todo o país

fazer com que a psicologia amplie sua parti-

cipação na transformação da sociedade bra-

sileira, visando uma maior possibilidade de

construir respostas efetivas para as necessi-

dades sociais no Brasil.

Os eventos preparatórios para o VI CNP

já começaram. Compareça, contribua com

idéias e questões.  Sua opinião é ex trema-

mente importante. Sua presença nos P ré-

Congressos também é: ela garante que suas

propostas p ossam ser apr ovadas e ainda

nos dá chance de levar um grande número

de delegados para o CNP, em Brasília.

Além disso, no dia 27 de agosto será re-

alizada a eleição par a os Conselhos F ede-

rais e Regionais. O voto é obrigatório para

todos os psicólo gos. Os  plenár ios esco-

lhidos serão r esponsáveis p elas im-

plementações de todas as decisões toma-

das no VI CNP.

O Sistema Conse lhos de P sicologia é

o único conselho profissional que ofere-

ce aos seus afiliados essa oportunidade de

discussão e mudança.  Mas esta opor tu-

nidade não é nada se os profissionais psi-

cólogos não a aproveitarem. Por isso, par-

ticipe! Vá aos eventos preparatórios, en-

vie suas teses e c ompareça aos Pré-Con-

gressos. A sua par ticipação nesses C on-

gressos pode influir dir etamente na su a

prática.

2007: o ano do VI Congresso
Nacional de Psicologia

Erramos
O CRP-RJ er rou ao info rmar a data do VI

Congresso Nacional de Psicologia em comunica-

do enviado aos psicólogos e psicólogas do Rio de

Janeiro, em janeiro, para anunciar a data da As-

sembléia Geral Extraordinária que elegeria a Co-

missão Regional Eleitoral. Na tabela que mostra

as datas do calendário de eventos, o evento apa-

rece com realização prevista para os dias 04,  05

e 06 de maio de 2007. A data correta é 14,14,14,14,14, 15, 15, 15, 15, 15, 16 16 16 16 16

e 17 de 17 de 17 de 17 de 17 de je je je je junho dunho dunho dunho dunho de 2007e 2007e 2007e 2007e 2007, em Brasília.

O site do CRP -RJ dispõe de uma fer ramenta
que pode ajudar muito aos estudantes e profissi-
onais que qu erem se manter sem pre atualizados
sobre a Psicologia: o informativo eletrônico. Para se ins-
crever é  muito s imples: basta c licar no  terceiro

banner que fica à direita na página principal do
site e informar seu nome e seu endereço eletrô-
nico. Mais de 800 p essoas já estão inscr itas no
serviço e recebem o boletim a cada semana. Ins-
creva-se você também!

Informações sobre Psicologia por e-mail
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O Congresso Nacional de Psicologia

(Continua na página seguinte)

se organiza desta mane ira, democraticamen-

te, convocando a categoria a decidir os novos

rumos políticos da profissão.

Para se ter uma idéia da imp ortância do

CNP no dia-a-dia dos psicólogos, vale lembrar

algumas das resoluções tomadas durante os

Congressos, como a instituição das Assembléias

de Políticas Administrativas e Financei ras

(APAF), a segunda instância deliberativa mais

importante do Sistema Conse lhos, em 1996; a

revisão do Código de Ét ica, decidi-

da em 2001,  e a cr iação do Cent ro

de Referências Técnicas em P sico-

logia e Políticas Públicas (CREPOP)

no último CNP, em 2004.

Cada Congresso Nacional é an-

tecedido p elos Congressos Regio-

nais de Psicologia (COREPs), reali-

zados em todo o Br asil p or cada

CRP. É nos COREP s que são esc olhidas as “teses”, ou se ja, propostas

que cada região levará para a apreciação e votação por delegados de

todo o B rasil dur ante o CN P. É também

nos COREPs que os del egados que repre-

sentarão cada região são e leitos.

Para que as teses votadas nos COREPs

sejam e laboradas, discu tidas e re unidas,

cada Congresso Regional é também ante-

cedido p or e ventos preparatórios e  p ré-

Congressos. Durante os eventos prepara-

tórios, cuja função é mobilizar a categoria, diversos temas de dis-

cussão são levantados através de palestras, mesas redondas e deba-

tes com a participação de todos os psicólogos interessados. Os psi-

cólogos podem então apresentar as te-

ses, propondo, por exemplo, mudanças

na legislação da profissão, atuação dos

psicólogos em diversos campos ou a cri-

ação de novas fe rramentas para o Sis-

tema Conselhos (leia box pag.  4).

Em seguida, essas t eses são le vadas

aos pré-Congressos, que têm a função

de votá-las, propondo ou não alte ra-

ções. Estes eventos são realizados por áreas geográficas. No Rio

de Janeiro, p or e xemplo, e les s erão realizados e m s eis á reas

A cada três anos, os psicólo gos brasileiros

são convidados a r epensar sua prát ica profis-

sional, sua organização enquanto profissão re-

gulamentada e ainda a propor metas, questões

e sugestões para o Sistema Co nselhos de P si-

cologia. O ano de 2007 traz mais uma vez esse

momento de discussão e reflexão, congregan-

do e estimulando todos os psicólogos do país

a debater, at ravés de seus r epresentan-

tes, as questões mais importantes da

profissão no VI Congresso Nacional de

Psicologia (CNP).

O CNP é a instância máxima de de-

liberação do Sistema Conselhos de Psi-

cologia. Formado pelo Conselho Fede-

ral de P sicologia (CFP) e p elos Conse-

lhos R egionais (CRPs), o

Sistema Conselhos tem por

objetivo orientar e fiscalizar

a profissão de psicólogo; ze-

lar pela fiel observância dos

princípios ét icos e co ntri-

buir para o desenvolvimen-

to da Psicologia como ciên-

cia e pr ofissão. E é nos

CNPs que são decididas as ações que de verão ser

implementadas por todo o Sistema.

Resultado de amplos de-

bates, os CNPs encerram um

período d e intensa mo bi-

lização no regionais (leia

box no final da pág . 4). Es-

tes Congressos reúnem de-

legados eleitos em tod os os

regionais, que discutem e

aprovam as dire trizes p olí-

ticas q ue d everão s er i m-

plementadas por todo o Sistema Con-

selhos no triênio seguinte. Nos CNPs,

as ações dos Conselhos serão discuti-

das de forma ampla, com a participa-

ção de del egados eleitos nos c ongres-

sos regionais. É imp ortante obser var

que o Sistema Co nselhos de P sicolo-

gia é o único conselho profissional que
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diferentes: capital; Leste Fluminense; Região Ser-

rana; Baixada Fluminense; Médio Paraíba e Nor-

te Fluminense. Nos pré-congressos também são

eleitos os del egados que irão par ticipar dos

COREPs e que p oderão concorrer a uma v aga

na delegação que irá à Brasília, participar do CNP

(leia box pág. 5).

Outra função imp ortante dos COREP s e do

CNP é que ne les finda o pr azo para a inscr ição

das chapas que concorrerão às novas gestões do

Sistema Conselhos. As inscrições para concorrer

aos plenários dos regionais finaliza nos COREPs

e para o ple nário do CFP no Cong resso Nacio-

nal de P sicologia. Os Con gressos também dão

início ao período de campanha, que termina com

a realização da eleição, no dia 27 de agosto , data

de comemoração do Dia do Psicólogo (veja box

pág. 5 embaixo).

Este ano, o VI Congresso Nacional de Psico-

logia tem como tema “Do discurso do compro-

misso so cial à pr odução de r eferências par a a

prática: construindo o p rojeto coletivo da p ro-

fissão”. S egundo a  c omissão o rganizadora d o

CNP, o  tema pretende incentivar os psicólogos

sentadas ao VI CNP c onstituirão indicações

de ação para o Sistema Conselhos de Psicolo-

gia. Neste sent ido, tais  pr opostas interferem

diretamente na política do Sistema.

Apenas profissionais psicólogos podem

apresentar teses. Para que a apr esentação des-

tas propostas seja feita de for ma clara, foi ela-

borada uma ficha de inscr ição. Quem tiver in-

teresse e m p articipar p ode a cessá-la n o s ite

www.crprj.org.br/corep. Basta clicar no banner

“Inscrição de Teses” e preencher o formulário.

As inscrições para apresentação de teses para o

VI Congresso Nacional de Psicologia já es tão

abertas.  Participe!

Como afirmamos anteriormente, é de extre-

ma importância que todos os psicólogos parti-

cipem dos COREPs e  do CNP, comparecendo

aos eventos e enviando teses. Mas, antes de qual-

quer apresentação de propostas é necessário es-

clarecer: o que é uma tese e c omo enviá-la?

Segundo o regulamento do VI CNP, que

pode ser encontrado no s ite www.pol.org.br/

vicnp, a tese é uma proposta que inclui a aná-

lise da realidade da Psicologia e o apontamen-

to das urgências e ne cessidades, as diretr izes

que estão sendo indica das e as sug estões de

ações que buscam g arantir a sit uação dese ja-

da. Ou seja, podemos afirmar que as teses apre-

Inscrição de teses

O I Congresso Nacional de Psicologia
Intitulado de Processo Constituinte “Repre-

sentando a Psicologia”, o encontro tinha como

objetivo a r econstrução do  CFP e dos CR Ps.

Pela primeira vez, o s psicólogos puderam, a

partir de suas própr ias proposições, indicar o

rumo que a Psicologia deveria tomar no país e

a forma de organização deste campo. Este en-

contro, ao seu final,  tornou-se o I Cong resso

Nacional da Psicologia (I CNP).

Foi o I CNP que estab eleceu as eleições di-

retas para a composição dos plenários do Con-

selho Federal de P sicologia, antes co mpostos

por representantes eleitos de cada regional. O

I Congresso também estabeleceu a duração da

gestão do CFP e dos CRPs: três anos.

Depois do I Co ngresso, foram realiza dos

O primeiro CNP nasceu como resultado do

Congresso Nacional Unificado dos Psicólogos.

Reunidos em Belo Horizonte, entre 25 e 27 de

outubro de 1991, o Plenário do CFP e todos os

plenários dos CRP s discut iram a nec essidade

da existência d o Siste ma Conse lhos e c omo

deveria ser a est rutura desta entidade.

A partir desta discussão fo i instalado o Pro-

cesso Const ituinte da P sicologia Brasileira. Fo-

ram três anos de debates,  dur ante os quais os

psicólogos pensaram sobre si mesmos,  sobre o

seu exercício profissional, sua formação e sobre

suas entidades representativas. O pr ocesso cul-

minou na realização do Congresso Constituinte

da Psicologia, que a conteceu e m Camp os d o

Jordão, dos dias 25 a 28 de agosto de 1994.

CNPs em 1996 e 1998.  A partir daí, os c on-

gressos passaram a ser d e três em três anos,

ao final das gestões dos div ersos Plenários e

antecedendo as eleições para os Conselhos de

Psicologia.

“a entrar em cena na realidade brasileira de for-

ma comprometida, exercendo um trabalho qua-

lificado e ético”.

Foram propostos três eixos de discussão den-

tro do tema do VI CNP. Cada um dos eixos pre-

tende abr ir espaço par a diferentes debates,  g a-

rantindo que o objetivo do Congresso seja alcan-

çado. Assim, no p rimeiro eixo, chamado “Aper-

feiçoamento democrático do Sistema Conselhos”,

cabem discussões e pr opostas que se r eferem à

reformulação ou criação de estratégias democrá-

ticas voltadas para o funcionamento do Sistem a

(Continuação da pág ina anterior)
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Eleições no Sistema Conselhos de Psicologia

A escolha dos delegados
gados de cada região que poderá ir ao Congres-

so Regional. Do mesmo modo, quanto maior o

número de delegados presentes no COREP, mai-

or a dele gação que poderá ir ao CNP e maior

será a influência do r egional sobre a aprovação

ou rejeição das teses.

A porcentagem de delegados de cada região

também é definida pelo número de psicólogos

inscritos no CRP. Regiões com o maior núme-

ro de psicólogos terão direito a levar mais dele-

gados. Assim, no Rio, por exemplo, a região que

terá direito a mais del egados será a capital,  já

que ela abriga quase 70% dos psicólogos regu-

larmente inscr itos. Em se guida, será a r egião

de Niterói, e assim por diante.

A organização do CNP estabelece que

cada regional p ode le var à Br asília um nú-

mero máximo de 20 delegados. Este número

corresponde a um oita vo do númer o máxi-

mo de delegados permitidos no COREP: 160.

Podem s er e leitos c omo d elegados a penas

psicólogos r egularmente inscr itos, ou se ja,

aqueles com inscr ição at iva e co m as anui-

dades em dia.

O número de dele gados que p oderão ir ao

COREP dependerá do número de profissionais

psicólogos que estarão pr esentes nos pré-Co n-

gressos. Ou se ja, até que se at inja o núme ro

máximo permitido, quanto maior for a presen-

ça de psicólogos, maior será o número de dele-

crição de c hapas para os CRP s e as exigências

para par ticipar destas chapas.  Cada chapa te rá

espaço de div ulgação igual nos v eículos de c o-

municação do conselho para que os eleitores as

possam conhecer.

Zonas eleitorais serão cr iadas em todo o es-

tado para que todos os psicólogos tenham opor-

tunidade de votar. O voto é individual, secreto e

obrigatório. No Rio de Janeiro, será realizado em

urnas eletrônicas. O r egimento eleitoral já está

disponível no site do CRP -RJ. Confira e fique

atento a novas informações sobre as eleições. Seja

votando ou compondo chapas, sua participação

é extremamente importante!

2007 é ano de eleição para o Sistema Conse-

lhos. No dia 27 de agosto, dia do psicólogo, os

profissionais de todo o Brasil poderão escolher

seus representantes no Conselho Federal de Psi-

cologia e nos Co nselhos Regionais. Podem vo-

tar os psicólogos regularmente inscritos, ou seja,

profissionais com a inscrição ativa e que este-

jam quites com a tesouraria em relação aos exer-

cícios anteriores, até o dia das el eições.

O processo eleitoral de 2007 é iniciado com a

realização de uma Assembléia Geral, que esco-

lhe a Comissão Regional Eleitoral. (leia matéria

da página 12). Em br eve, a co missão eleita pu-

blicará o e dital indicando o p eríodo de ins-

inserida, a fim de c onstruir referências p olíticas

e técnicas que “garantam o desenvolvimento da

profissão na dir eção do pr ojeto do c ompromis-

so social”. Nesse sentido, o VI CNP trará a opor-

tunidade de se pensar como a relação com “ins-

tituições científicas,  out ras entidades da psic o-

logia, entidades de outras profissões, movimen-

tos sociais e com o Estado podem ser melhor

delineadas”. É uma nov a o portunidade de dis-

cussão do trabalho que o CREPOP já vem fazen-

do: o mapeamento da par ticipação dos psicólo-

gos nas políticas públicas, a fim de criar referên-

cias para a categoria e contribuir para o debate

sobre a construção destas políticas (leia a entre-

vista das páginas 6 e 7 e o artigo das páginas 8 e 9

sobre este assunto).

O VI Congresso Nacional de Psicologia ocor-

rerá de 14 a 17 de junho, em Brasília. Já o VI Con-

gresso Regional de P sicologia do R io de J aneiro

acontecerá nos dias  4, 5 e 6 de maio, na cidade do

Rio de Janeiro. Os e ventos preparatórios para o

COREP já estão acontecendo e os pré-congressos

ocorrerão no mês de março (veja matérias págs.

10 e 11) . Sua participação é indispensável! Com-

pareça aos eventos e contribua para o incremento

e o debate da psicologia como ciência e profissão.

gestões atuais dos Co nselhos Regionais e F ede-

ral opinem sobre a instituição”.

No segundo e  terceiro e ixos, “Diálogos para

construção dos projetos coletivos da profissão” e

“Intervenção dos psicólo gos nos sistemas

institucionais”, o Siste ma Co nselhos pretende

ouvir os psicólogos sobre as relações entre a Psi-

cologia e as diversas instituições em que ela está

Conselhos. Segundo os organizadores, este eixo

é ext remamente imp ortante p orque, ap esar do

Sistema Conse lhos já ter inicia do este t rabalho

de democratização da inst ituição nos anos 90,

“democratização é um pr ocesso que se faz c oti-

dianamente. Este eixo possibilita que a estrutura

dos Conselhos seja novamente objeto de debate,

possibilitando também que psicólo gos fora das
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blicas’ é um instrumento de governabilidade pró-

prio do ‘regime neoliberal’. Não o único. Eviden-

temente diferentes for mas de r epressão estão

sempre aí para o caso dos mo dos sutis não fun-

cionarem.

CCCCCooooomo dmo dmo dmo dmo deeeeevvvvve see see see see ser a pr a pr a pr a pr a prátrátrátrátrática dica dica dica dica do psicóloo psicóloo psicóloo psicóloo psicólogggggo nes-o nes-o nes-o nes-o nes-

se cse cse cse cse cooooontntntntnteeeeextxtxtxtxto do do do do deeeeefinidfinidfinidfinidfinido po po po po peeeeelo selo selo selo selo senhonhonhonhonhor?r?r?r?r?

Bem, aproveito a oportunidade para respon-

der a essa questão utilizando uma dif erencia-

ção entre pelo menos dois modos de como

objetivar a ‘identidade técnica’ psicólogo, q ue

facilitam minha argumentação. Proponho pen-

sar as prát icas psi (neste e nos de mais contex-

tos marcados p elo que se chamou na questão

anterior de r egime neolib eral de g overno do

Estado do Capitalismo Financeiro) de pelo me-

nos do is mo dos: c omo prát ica pr ofissional e

como práticas de estudo e pesquisa, relativas ao

campo de saber.

O primeiro modo refere-se a implicações es-

pecíficas com a funcionalidade d e processos já

estabelecidos ou em vias de estabelecimento que

confirmam e reproduzem a máquina societária

em seu funcio namento ‘normal’, quer dizer re-

gular, ordenado, vistos como necessários ao fun-

cionamento de todo o siste ma. Neste caso ,

estamos pensando na função b em estabelecida

de prát icas p rofissionais r elacionadas c om a

identificação, no rmatização, disciplinar ização,

readequação e c ontrole de p rocessos afet ivo-

relacionais e/ou org anizacionais em suas di-

mensões indiv iduais e c oletivas. Do p onto de

vista dessa identidade profissional não há mui-

to o que pensar, trata-se de buscar acoplamento

com o flu xo dominante da org anização so cie-

tária que a constitui, viabiliza e sustenta, tanto

economicamente q uanto p oliticamente, bus-

cando ocorrências que solicite m a inte rvenção

´tecnológica’ que estas prát icas psi do minam e

pelas quais são conhecidas e requisitadas. Acom-

panhar pacientes te rminais, levar a ‘escuta’ aos

presídios, tratar de adolescentes desajustados,

equilibrar as r elações de t rabalho, classificar

aptidões e sua adequ ada v inculação com fun-

ção e tarefas etc.

mentos governamentais t ratando dos mais di-

ferentes assuntos.

Da reforma psiquiátrica ao financiamento da

agricultura familiar, a noção de ‘políticas públi-

cas’ aparece como um marcador que quer suge-

rir uma aproximação entre as ações de go verno

e as ‘necessidades’ das p essoas, necessidades es-

tas que ser iam conhecidas, medidas e sistemat i-

zadas par a que ser vissem de referência par a o

planejamento de ações de go verno.

O qO qO qO qO que sigue sigue sigue sigue significa pnifica pnifica pnifica pnifica peeeeensarnsarnsarnsarnsar     pppppolítolítolítolítolíticaicaicaicaicasssss púb púb púb púb públicalicalicalicalicasssss no no no no no

cccccooooontntntntnteeeeextxtxtxtxto eo eo eo eo em qm qm qm qm que o Estaue o Estaue o Estaue o Estaue o Estadddddo é oo é oo é oo é oo é orrrrrieieieieientantantantantadddddo po po po po peeeeelo mo-lo mo-lo mo-lo mo-lo mo-

dddddeeeeelo nelo nelo nelo nelo neolibolibolibolibolibeeeeerrrrral dal dal dal dal de oe oe oe oe orgrgrgrgrganização eanização eanização eanização eanização ecccccooooonômica?nômica?nômica?nômica?nômica?

É interessante o mo do como está en unciada

esta questão. Repare-se que ela faz crer que ‘polí-

ticas públicas’ pode ser alguma coisa que existiu

desde sempre e que assume uma forma específi-

ca sob o Estado aqui chamado de neoliberal (pre-

firo p ensar isto q ue se v em c hamando assim

como sendo o re gime de g overno do Estado do

Capitalismo Financeiro).

Pois bem, ao menos no Brasil, e  creio que é

isso que importa aqui, ‘políticas públicas’ é algo

que só existe sob a égide desse ‘novo regime’ fru-

to da passage m ‘pacífica’, ‘negociada’ e  ‘gradual’

da série de governos militares para governos ci-

vis. Tática de transição concebida durante o go-

verno Geisel e que ficou conhecida pela alcunha

de ‘abertura’. Assim, pelo menos de um ponto de

vista de uma histór ia do presente, ‘políticas pú-

O seO seO seO seO se nhonhonhonhonhor pr pr pr pr p ooooodddddeeeeerrrrria dia dia dia dia d eeeeefinir o qfinir o qfinir o qfinir o qfinir o q ue seue seue seue seue se rrrrriamiamiamiamiam

pppppolítolítolítolítolíticas púbicas púbicas púbicas púbicas púb licas?licas?licas?licas?licas?

No Brasil, ‘política pública’ é uma noção qu e

ganha um significado específico para marcar um

modo de c onexão entre o c onjunto de órgãos e

dispositivos de governo e as iniciat ivas comuni-

tárias de aut o-organização, reivindicação e/ou

protesto e oposição. Um modo de conexão que

tem, portanto, de um lado os interesses institu-

cionais e do outro os interesses comunitários. Este

modo de conexão vem se consolidando, nos úl-

timos 15 anos, com o progressivo aumento da

influência de se gmentos técnicos, intelectuais e

lideranças locais nos organismos de governo,

ocorrido com as v itórias p olítico-eleitorais dos

partidos ditos de esquerda e seus aliados circuns-

tanciais.

Pode-se dizer que é uma tát ica de go verno

idealizada par a oper acionalizar algo que se ria

visto como um ap erfeiçoamento da de mocra-

cia representativa e que consistiria em recrutar,

cooptar e organizar lideranças surgidas no bojo

de movimentos sociais a fim de criar fóruns re-

presentativos que tivessem caráter governamen-

tal e estivessem, ao mesmo tempo, mais ‘próxi-

mos da bas e’. O ‘orçamento participativo’ foi o

dispositivo tát ico utilizado pelas primeiras ex-

periências de governo do PT (por exemplo, em

Santo André, no início da década de 90) e que

serviram de incuba dora par a o sig nificado de

‘políticas públicas’ que aparec e hoje em docu-

Entrevista com

Manoel Mendonça Filho
Manoel Mendonça Filho é psicólogo, professor do Instituto de Psicologia da Universidade
Federal de Sergipe (UFS) e membro da Comissão de Direitos Humanos da UFS.
Em entrevista ao jornal do CRP-RJ, Manoel critica a desarticulação entre a universidade e
as práticas profissionais cotidianas do psicólogo, comenta a estruturação do Sistema
Conselhos e afirma que a idéia de política pública corresponderia a uma aproximação entre
as ações de governo e as necessidades das pessoas, propiciando a formação de referências
para o planejamento de ações do Estado. Para o psicólogo, ‘política pública’  seria um
instrumento de governabilidade próprio do regime neoliberal.
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O segundo modo de pensar as prát icas psi,

aquele relativo ao que se chamou aqui de cam-

po de sab er, funciona c omo dimensão de uma

atividade mais g eral, a q ual se p ode nomear

como sociomecatrônica (calma,  este é  ap enas

um nome para agrupar significados que perten-

ciam tradicionalmente ao que se chama ciênci-

as humanas, ciências so ciais ou humanidades,

marcando uma atualização de sentido por con-

ta das mudanças de circunstâncias tanto mate-

riais quanto subjetivas em meio às quais tal ati-

vidade se exerce.)

Nessa p erspectiva, as prát icas psi são uma

dimensão de modos de interferência analíticos,

e analíticos não por decomporem os seus obje-

tos até enc ontrar seus e lementos c ons-

titutivos (este seria o sentido de análise pró-

prio das práticas psi profissionais), analíti-

cos p or s e c aracterizarem p or u m ‘distan-

ciamento’, no dizer de Nobert Elias,  em re -

lação, de novo, ao fluxo dominante da orga-

nização societária que a constitui, viabiliza e

sustenta, tanto economicamente quanto po-

liticamente. Note-se q ue será s empre com-

plementar à pr imeira dimensão, mas nem

por isso r edutível a e la. Relacionada, como

já se disse,  ao camp o de sab er, este funcio-

namento das prát icas psi t ramada c om

atravessamentos do campo de saber da socio-

mecatrônica, pesquisa e p roblematiza, mais

uma v ez, pr ocessos afe tivo-relacionais e/ou

organizacionais em suas dimensões indiv idu-

ais e coletivas. Trata-se de um modo de impli-

cação diferenciado, não aderido e que se orien-

ta mais p elo mov imento de ida aos limites de

potência que de busca de um centro de referên-

cia e anc oragem. Em tem po, ambas as dimen -

sões, a profissional e a analítica acometem e

marcam práticas cotidianas simultânea e com-

plementarmente, ainda que man tida as v aria-

ções de tonalidade.

Quais são as dificuldaQuais são as dificuldaQuais são as dificuldaQuais são as dificuldaQuais são as dificulda dddddes e ees e ees e ees e ees e e xpxpxpxpxpeeeeeccccctattattattattatiiiiivvvvvasasasasas

parparparparpara o ta o ta o ta o ta o t rrrrrabalho dabalho dabalho dabalho dabalho d o psicóloo psicóloo psicóloo psicóloo psicólo gggggo nesses seo nesses seo nesses seo nesses seo nesses se tttttooooorrrrres?es?es?es?es?

DDDDDeeeeevvvvve ee ee ee ee existxistxistxistxistir uma oir uma oir uma oir uma oir uma orrrrrieieieieientação pntação pntação pntação pntação polítolítolítolítolítica pica pica pica pica pooooor parr parr parr parr par-----

ttttte de de de de desses pesses pesses pesses pesses prrrrrooooofissiofissiofissiofissiofissionais?nais?nais?nais?nais?

Vou aproveitar e colocar em relevo a questão

da formação. Tenho ouvido e lido de estudantes

de psicologia com experiência de estágios em or-

ganizações públicas de prestação de serviços que

é preciso repensar a formação. Esses estudantes

se sentiram ‘estrangeiros e estranhos’ quando in-

seridos em campos de atuação profissional cole-

tiva e colo cam em quest ionamento as g radua-

ções, por exemplo, a de Psicologia que, a princí-

pio, relaciona-se com tantos outros cursos como

Sociologia, Antropologia, Medicina, Filosofia,

Administração, Direito, etc.

O máximo c ontato estab elecido ent re esses

cursos nas universidades limita-se às disciplinas

optativas, o que parece muito pouco. Não é com

esse tipo de formação fragmentada que, em um

estalar de d edos, v iramos par ticipantes, co-res-

ponsáveis, facilitadores depois de um c oncurso

público, que, de cer ta forma, nem avalia as im-

plicações dos candidatos. Não cabe aqui propor

modelos, mas r econhecer que uma fo rmação

multi-referencial, de p olitização, p ossibilitaria

uma maior interlocução entre os profissionais em

seus campos de trabalho. As dificuldades encon-

tradas são justamente por essa desarticulação en-

tre a universidade e as prát icas do cotidiano.

O qO qO qO qO que o seue o seue o seue o seue o senhonhonhonhonhor ar ar ar ar acccccha qha qha qha qha que o Sue o Sue o Sue o Sue o Sistististististeeeeema Cma Cma Cma Cma Cooooonse-nse-nse-nse-nse-

lhos dlhos dlhos dlhos dlhos de Pe Pe Pe Pe Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggia tia tia tia tia teeeeem parm parm parm parm para ca ca ca ca cooooontntntntntrrrrribibibibibuir nessauir nessauir nessauir nessauir nessa

discussão?discussão?discussão?discussão?discussão?

Os sistemas não contribuem com nada que

não se ja a manut enção mesma de seu própr io

funcionamento. É por isso que alguns conjuntos

de e lementos constituem sistema. Penso como

mais p otente c onsiderar que não imp orta no

âmbito de que sistema,  é sem pre interessante e

quase sempre p ossível prát icas que deslo quem

funcionamentos que se apresentam como pron-

tamente justificados e ne cessários, se jam elas já

instituídas ou ‘inovadoreiras’. Se se consegue es-

paço de flexibilização da tendência ao absoluto

de todo sistema, está-se favorecendo os interes-

ses das pessoas e a crítica ao automatismo. A van-

tagem, oportuno da idéia de sistema, é a coloca-

ção provisória de r elações pensadas em r otinas

automáticas, que servem como liberação circuns-

tancial de atenção . I sso par tindo de q ue o

pensamento se o cupe em explor ar out ras

possibilidades até que a o corrência de situa-

ções analisa doras r ecoloque a questão

automatizada.

A recolocação de uma questão se dá di-

ante de sua d efasagem em face às cir cuns-

tâncias (processo próprio de atualização dos

sentidos das catego rias de ori entação).

Quando o pensamento deixa decisões estra-

tégicas a cargo do automatismo do sistema,

há v azio de p oder. Além do que se abr e o

caminho par a a v iolência inst itucional de

oportunismos que just ificam a a doção

acrítica das rotinas estabelecidas em provei-

to próprio. Isto sem reatualizar a judicação éti-

co-política sobre os efeitos de tais automatismos

e substituindo o conflito de interesses por

dogmas mor ais der ivados das fór mulas aut o-

matizadas.

A adesão naturalizada a crenças derivadas das

rotinas sistêmicas é característica da situação de

sobreimplicação, em que já não é possível o pen-

samento crít ico – c ondição de aut onomia do

automatismo que te m como efeito uma r elação

de heteronomia entre as r otinas sistêmicas e as

relações cotidianas entre as p essoas. Relativizar

o nível de autorização do Sistema Conselhos, eis

o que pode contribuir para priorizar o cuidado

com os interesses das pessoas em lugar e ter como

referência única o ‘cuidar da profissão’.
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Uma g rande dificuldade enc ontrada na fase

de implantação do CREPOP disse respeito jus-

tamente ao contato com gestores para obtenção

de informações sobre os psicólogos.  No CRP-05

e no CRP-13, a falta de info rmação dos gestores

que ocupam cargos em se cretarias com progra-

mas de p olíticas públicas, e também dos psicó-

logos que trabalham com políticas públicas, que,

muitas vezes, não têm clar eza so bre suas atua-

ções na chamadas políticas públicas também fo-

ram problemas.

Déborah B arbosa, do CRP-06, comenta que

outro g rande obstáculo enfrentado na elab ora-

ção deste projeto é dar conta da diversidade da

temática das políticas públicas, que envolve a

interface d e vár ias áreas d e conhecimento tais

como a educação, a saúde, a segurança pública,

o meio ambiente e tantos outros campos.

Nem todas as questões que envolvem o

CREPOP foram de fácil resolução e várias estra-

tégias foram sendo testadas. Em Pernambuco, a

equipe partiu do pr incípio de c onsiderar o diá-

logo, a r eflexão e a c ompreensão como os me-

lhores componentes para a resolução de um pro-

blema.  “Afinal, isto não é a base do  mundo psi?

Utilizamos as ferramentas que conhecemos para

resolver os pr oblemas e v encer as dificulda des”,

afirmou Thelma do CRP-02.

Katiuska Araújo diz que, no CRP-13, buscou-

se alternativas para viabilizar o trabalho como:

“fixar ponto de pauta nas plenárias para divul-

gações das atividades realizadas pelo Centro e a

participação dos demais c onselheiros nas at ivi-

importância deste projeto, e da discussão mais

ampliada do tema das p olíticas públicas. Desde

então, o maior desafio tem sido r ealizar um tra-

balho de forma conjunta, le vando em conside-

ração todos os p ersonagens envolvidos nesta

construção.

No CRP-13, que reúne psicólogos da Paraíba

e do R io Gr ande do N orte, o impa cto do

CREPOP no regional foi positivo pela aceitação

e o comprometimento da diretoria com as ações;

o envolvimento da plenária; o resgate da identi-

dade do pr ofissional de psic ologia que t rabalha

com p olíticas púb licas e o r econhecimento de

alguns g estores da imp ortância da inse rção d e

psicólogos nas diversas áreas das políticas públi-

cas. S egundo K atiuska Duarte, técnica do

CREPOP no reg ional, é imp ortante “que se

visualize a psic ologia a ser viço da p opulação

como inst rumento de mobilização psicosso cial

e como resgate da auto-estima e da cida dania”.

No CRP-05, do Rio de Janeiro, a implantação

do CREPOP contou com total apoio da Plenária

e t ransformou-se em fer ramenta da g estão. As

primeiras atividades realizadas pela técnica res-

ponsável Irene Bulcão foram no sentido de ini-

ciar o georeferrenciamento dos psicólogos que

atuam em p olíticas púb licas do esta do e do s

municípios do Rio de J aneiro.  Essa é uma das

metas do CREPOP e está sendo realizada em to-

dos os núcleos reg ionais, que também buscam

identificar as p olíticas, os pr ogramas e as ações

nas quais trabalham psicólogos nos níveis nacio-

nal, estadual e municipal.

No CRP-07, do R io Gr ande do S ul, não se

pode dizer que foi c om o CREPOP que se ini-

ciou uma intervenção junto às políticas públi-

cas, p ois, como afir ma S ilvia Giug liani, técnica

responsável pelo CREPOP-07: “No sul, a existên-

cia, e o ple no funcionamento de uma Comissão

de Políticas Púb licas d esde 2000 explicitam o

compromisso assumido p or sucessivas gestões,

quanto à necessidade de pensar sobre as práticas

dos profissionais que v ivem o co tidiano da g es-

tão pública”. Silvia afirma ainda que “agora, o que

se coloca é um caminho de mão dupla,  no qual

nos propomos a ir até onde a vida acontece, na

busca de dados, onde estão, o que fazem, nos gru-

pos focais,  nos enc ontros, nos fór uns, enfim, a

partir de diferentes estratégias, algumas comuns

a todos os núcleos regionais, outras atendendo a

especificidades locais”.

No CRP-02, em Pernambuco, para divulgar e

buscar ap oio d os profissionais fo i promovida

uma palestra sobre o CREPOP. A técnica respon-

sável, Thelma Fernandes, diz que a r esposta foi

muito boa: “Confesso, fiquei muito entusiasma-

da c om a resp osta das p essoas. Visitamos os

gestores e ps icólogos, do ser tão ao lito ral. Con-

versamos com os profissionais e temos um canal

aberto de diálogo com todos”.

O CRP-06, em Minas Ger ais, após a c on-

tratação da Assessora Técnica Déb orah Rosária

Barbosa, organizou um espaço físico de sistema-

tização das informações e também construiu um

“espaço simbólico” dentro do CRP-MG, que foi

aos poucos sensibilizando os psicólogos sobre a

CREPOP: desafios e soluções
A Assembléia de Políticas Administrativas e Financeiras do Sistema Conselhos de Psicologia
(APAF) aprovou, em 2005, a criação do Centro de Referências Técnicas em Psicologia e Políticas
Públicas (CREPOP).  As ações do Centro vêm acontecendo desde o início de 2006 e seu
principal objetivo é sistematizar e difundir o conhecimento e as práticas psicológicas
aplicadas ao setor público estatal do mercado profissional. O CRP-RJ convidou responsáveis
técnicos do CREPOP de cinco regionais - 02 (Pernambuco), 05 (Rio de Janeiro), 06 (Minas
Gerais), 07 (Rio Grande do Sul) e 13 (Paraíba e Rio Grande do Norte) - para falar sobre as
peculiaridades da implantação do Centro em cada um de seus regionais: as dificuldades, as
soluções e os desafios futuros.
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ços traz em si a cr ença de que a psic ologia tem

muito a contribuir – e a se (re)pensar – no cená-

rio da gestão e execução das chamadas políticas

públicas na c ontemporaneidade”.

O CREPOP, neste ano de 2007,  irá investigar

a prática profissional do psicólogo nos progra-

mas de governo com o objetivo de construir co-

letivamente as r eferências técnicas par a uma

competente e crít ica at uação profissional nas

chamadas políticas públicas brasileiras. Está em

andamento o ppppprrrrrooooocccccesso desso desso desso desso d e re re re re r eeeeefffffeeeeerrrrreeeeenciação dasnciação dasnciação dasnciação dasnciação das

ppppprátrátrátrátráticas picas picas picas picas prrrrrooooofissiofissiofissiofissiofissionais pnais pnais pnais pnais pooooor intr intr intr intr inteeeeerrrrrmédio dmédio dmédio dmédio dmédio dos Pos Pos Pos Pos Psi-si-si-si-si-

cólocólocólocólocólogggggos qos qos qos qos que atue atue atue atue atuam no atuam no atuam no atuam no atuam no ateeeeendimendimendimendimendimentntntntnto à cro à cro à cro à cro à cr iançaiançaiançaiançaiança

e/ou ae/ou ae/ou ae/ou ae/ou adddddolescolescolescolescolesceeeeentntntntnte v íte v íte v íte v íte v ítimas dimas dimas dimas dimas de ve ve ve ve v iolência,iolência,iolência,iolência,iolência, ab ab ab ab abusousousousouso

ou eou eou eou eou exploxploxploxploxplorrrrração seação seação seação seação sexualxualxualxualxual.  Se você atua nesta área,

responda à p esquisa v ia fo rmulário online

<http://www.pol.org.br/pesquisacrepop/pesqui-

sa3/login.cfm>.

AAAAAuuuuutttttooooorrrrres:es:es:es:es:

CRP-02(PE)

Assessora Técnica: Thelma Torres Fernandes

Conselheira Responsável: Rejane Medeiros

CRP-04(MG)

Assessora Técnica: Déb orah Rosária Barbosa

Conselheira Responsável: Luciana Franco

CRP-05(RJ)

Assessora Técnica: Ir ene Bulcão

Conselheira Responsável: Cecília Coimbra

CRP-07(RS)

Assessora Técnica: Silv ia Giugliani

Conselheira Responsável: Vera Lúcia Pasini

CRP-13(PB/RN)

Assessora Técnica: Katiuska Araújo Duarte

Conselheira Responsável: Lúcia de Fátima Alves

Correia Lima.

do CREPOP “diz respeito a g arantir que ações

destinadas as Políticas Públicas permaneçam pre-

sentes e vitais no espaço político dos CRPs.  Que

contraditórios seríamos nós, se desconside-

rássemos as r ealidades v ividas, suas urgências e

surpresas.  Que empobrecidos seriam nossos re-

sultados, se não permitíssemos os atravessamen-

tos que nos deslo cam de determinados lugares,

possibilitando a par tilha de nov os desafios,  de

novas oportunidades”.

O CRP-02 afirma que o CREPOP já faz parte

do programa de gestão do Conselho. Está total-

mente integrado em todas as c omissões e,  por

conta do apoio recebido e da integração de toda

a equipe, o mesmo tem gerado boas provocações,

bons questionamentos, inquietações e reflexões.

O CREPOP vem se consolidando, não como um

projeto de pesquisa pontual, mas, como um novo

olhar para a prática psi nas Políticas Públicas, por

meio da criação da Comissão de Políticas Públi-

cas. “Portanto, devemos alardear que o CREPOP

trará benefícios não somente à psicologia como

ciência e como profissão, mas, fundamentalmen-

te, à p opulação beneficiária das p olíticas públi-

cas, for talecendo a com preensão da dimensão

subjetiva presente nestas políticas que atendem,

principalmente, às p essoas em sit uação de r isco

e vulnerabilidade social”, afirma Thelma.

Já Sílv ia, do CRP-07, diz que,  aos p oucos, o

regional está “aprendendo a trilhar este caminho,

buscando dar c onta do plane jado e c omum a

todos os CREPOPs, mas  também investindo no

estabelecimento de referências que a colham o

novo q ue s e a presenta, a  p artir d o ( re)co-

nhecimento das estratégias de intervenção desen-

volvidas em ca da cida de investigada, em ca da

nova oportunidade de debater nosso fazer e nos-

so compromisso ético-político”.

Irene, do Rio de Janeiro, concorda com Silvia

e afir ma que est e Centro p oderá “potencializar

novas reflexões, novos lugares e novas prát icas,

afetando os sujeitos, suas subjetividades e a pró-

pria concepção de políticas públicas neste mun-

do neo-liberal. A presença do CRP nesses espa-

dades; (...) criação do grupo de estudos para a

categoria com o obje tivo de div ulgar a temát ica

de Políticas Públicas com temas div ersos (...),

mobilização da categoria para participar de even-

tos direcionados a p olíticas públicas; (...) par ti-

cipação do CREPOP em eventos das três esferas

de governo, disponibilização de acesso à internet

no CRP-13 para a p articipação da cat egoria na

pesquisa on-line; parceria com a COF, Comissão

de Direitos Humanos e a S eção do R io Grande

do Norte”.

No R io de J aneiro, o CREPOP aliou-se às

Comissões de Saúde, de Ét ica e de D ireitos Hu-

manos e tem participado ativamente de uma sé-

rie de reuniões com profissionais que atuam no

DEGASE, no DESIPE e dos q ue trabalham com

crianças e/ou adolescentes vítimas de violência,

abuso ou explor ação sexual.

Déborah, do CREPOP-MG, afirma que ap e-

sar dos problemas já se a vançou muito c om re-

lação ao map eamento em MG: “Pudemos iden-

tificar melhor a pr esença do psicólogo no se tor

público, bem como vislumbrar campos ainda não

ocupados, mas que p ossuem p otencial par a a

Psicologia”. Ela afirma ainda que, no ano de 2007,

o trabalho já inicia do será continuado e o nov o

desafio será “conhecer as Práticas de sucesso dos

psicólogos de MG, para isto realizaremos o I Prê-

mio Mineiro de P ráticas Exitosas em Psicologia

e Políticas Públicas. A idéia é identificar por meio

da inscr ição dos pr óprios profissionais, experi-

ências de sucesso em difer entes campos das po-

líticas públicas”.

Thelma, do CRP -02, salientou que “nas Fa-

culdades de P sicologia não exist em disciplinas

sobre Políticas Públicas. E aí já c omeça a surg ir

mais um desafio, mais uma provocação: promo-

ver esse tipo de conhecimento nas IES”.

Segundo Sílvia, realizar e g arantir o diálo go,

para dentro e par a fora do CRP é fundamental,

pois coloca o  regional no cenário da v ida real,

no tempo das  instituições e das co missões, dos

trabalhadores e dos conselheiros, das construções

e das contradições.  No seu entender o t rabalho

Os tOs tOs tOs tOs teeeeextxtxtxtxtos escros escros escros escros escritititititos pos pos pos pos pooooor car car car car cada rda rda rda rda reeeeegggggioioioioional estãonal estãonal estãonal estãonal estão

dispdispdispdispdispooooonívnívnívnívníveeeeeis na íntis na íntis na íntis na íntis na ínteeeeegggggrrrrra no sita no sita no sita no sita no site de de de de dooooo

CRPCRPCRPCRPCRP-RJ (www-RJ (www-RJ (www-RJ (www-RJ (www.cr.cr.cr.cr.crppppprjrjrjrjrj.o.o.o.o.orgrgrgrgrg.b.b.b.b.br).r).r).r).r).
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grande mudança ao t rabalhar t ransdisciplinar-

mente. A exigência pr incipal par a o t rabalho no

CAPS é saber trabalhar em equipe, é estar disponí-

vel para ouvir o outro”, disse a psicóloga.

Os eventos realizados nos dias 02 e 10 de fe ve-

reiro, em Nova Friburgo (foto acima à esqu erda),

Resende e Campos tiveram a mesma estrutura. Os

psicólogos e estudantes puderam tirar dúvidas so-

bre o Conselho, fazer inscrições e dar encaminha-

mento a diversas questões administrativas, além de

participar de duas  oficinas. A primeira teve a exi-

bição do documentário “Estamira”, do diretor Mar-

cos Prado, e pr ocurou debater a imp ortância dos

Direitos Humanos na prática psicológica, tema con-

siderado central pelo atual plenár io do CRP-RJ. A

segunda, intitulada “Ética para além das nor mas”

desvinculado da realidade, resultando em uma frag-

mentação do conhecimento: “O processo educativo

trabalha sob uma lógi ca mercadológica. Essa fr ag-

mentação ocorre devido à pr essão do mercado so-

bre a Educação”, disse a psicóloga.

Após a mesa redonda, foram realizadas duas ofi-

cinas com os temas “Medicalização da vida” e “Saú-

de Mental”, com a c oordenação das c olaboradoras

da Comissão Regional de  Direitos Humanos Ana

Carla Souza Silveira e Helena do Rego Monteiro.

Em Petrópolis, no dia 02 de fevereiro, foi realiza-

da uma mesa redonda com o tema “Saúde Mental”.

Participaram do e vento Rui Carlos Stockinger, co-

ordenador de Saúde M ental de P etrópolis e Tânia

Lucia de Assumpção, psicólo ga coordenadora do

CAPS Nise da Silv eira, lo calizado no município .

(foto abaixo à direita)

Ambos os profissionais ressaltaram a importân-

cia das mudanças ocorridas nos centros de atendi-

mento psiquiátricos durante os últimos anos e co-

mentaram os desafios para o trabalho dos psicólo-

gos que atuam na área de saúde mental. Rui Carlos

afirma que ainda há muito despreparo do psicólo-

go para o trabalho em equipe. Segundo ele, a cate-

goria é mar cada por um intenso espír ito de c om-

petição, o que dificulta o t rabalho em equipe. Tâ-

nia concordou com Rui, afirmando que a for ma-

ção do psicólogo hoje está focada em um fazer in-

dividual e,  p or isso, o pr ofissional encontra difi-

culdade ao ingressar no mercado, que exige dele o

trabalho c oletivo: “É ne cessário s e p ropor u ma

Nos dias 27 de j aneiro, 2, 3 e 10 de fe vereiro, o

Conselho Regional de Psicologia do Rio de Janeiro

realizou cinco eventos preparatórios para o VI Con-

gresso Regional de P sicologia, que a contecerá nos

dias 04, 05 e 06 de maio, no Rio de Janeiro. Os even-

tos, que discutiram diversos temas com o objetivo

de suscitar debates e levantar questões para a for-

mulação de teses, foram realizados em Nova Iguaçu,

Petrópolis, Nova Friburgo, Resende e Camp os.

Em Nova Iguaçu, no dia 27 de j aneiro, o CRP-RJ

realizou uma mesa r edonda, que discutiu as práticas

e desafios no t rabalho dos psicólo gos. Participaram

do evento Cynthia Campagnuci Ferreira, coordena-

dora das casas de passag em do programa de saúde

mental de Paracambi; Francisca de Assis Rocha Alves,

psicóloga do Centro de Atenção Familiar de Nova

Iguaçu; Ana Maria Marques Santos, professora da

Universidade Federal Rural d o Rio de J aneiro e

Elizabeth Pereira Paiva, professora de psicologia jurí-

dica da U niversidade Veiga de Almeida e psicólo ga

do Centro de R ecursos Integrados de Atendimento

ao Menor (CRIAM) de Nilópolis. (foto central)

Uma preocupação de todas as palest rantes foi o

compromisso social da categoria e sua responsabili-

dade política. As psicólogas Francisca Alves e Ana

Maria Santos salientaram a falta de integração entre

os conhecimentos teóricos aprendidos na universi-

dade e a prática do trabalho cotidiano. Francisca, que

falou sobre Psicologia Comunitária, afir ma que o

psicólogo costuma se impor como um título, e não

como pessoa, no atendimento do dia a dia.  Já Ana

Maria procurou enfatizar a interface existente entre

Psicologia e Educação. Para ela, o ensino de Psicolo-

gia, como o de várias outras profissões, costuma ser

CRP-RJ realiza evento

Pré-Cong
DDDDDia 17/03/2007 - Nia 17/03/2007 - Nia 17/03/2007 - Nia 17/03/2007 - Nia 17/03/2007 - Nooooovvvvva Ia Ia Ia Ia Iguaçuguaçuguaçuguaçuguaçu

Local: Subsede de Nova Iguaçu - Rua Sebastião

Herculano de Mattos, 41 - Centro

Horário: de 9h às 18h

DDDDDia 17/03/07 – Nia 17/03/07 – Nia 17/03/07 – Nia 17/03/07 – Nia 17/03/07 – Nooooovvvvva Fa Fa Fa Fa Frrrrribibibibiburgurgurgurgurgooooo

Local: Universidade Estácio de Sá (Campus

Friburgo) - Jardim Sans Souci, s/nº -Braunes

Horário: de 9h às 18h

Além d os e ventos preparatórios, o Conse lho

realizará em março os pré-Congressos Regionais

de Psicologia. É nestes eventos que são apreciadas

e aprovadas as teses propostas pelos psicólogos do

estado e são escolhidos os delegados que partici-

parão dos COREPs. Todos podem participar dos

Pré-Congressos, mas apenas profissionais psicó-

logos terão direito a voz e voto.

Confira a programação dos pré-Congressos :

DDDDD

L

V

H

DDDDD

L

M

H
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Programação dos e ventos preparatórios:

tos preparatórios para o VI COREP

ongressos
DDDDDia 17/03/07 – Ria 17/03/07 – Ria 17/03/07 – Ria 17/03/07 – Ria 17/03/07 – R eseeseeseeseesendndndndndeeeee

Local: Universidade Estácio de Sá - R ua Zenaide

Vilela, s/nº - Jardim Brasília

Horário: de 9h às 18h

DDDDDia 24/03/07 – Cia 24/03/07 – Cia 24/03/07 – Cia 24/03/07 – Cia 24/03/07 – C ampampampampampos dos dos dos dos dos Goos Goos Goos Goos Goyyyyytatatatatacazcazcazcazcazeseseseses

Local: Universidade Estácio de Sá - Av. 28 de

Março, 423 - Centro

Horário: de 9h às 18h

DDDDDia 24/03/07 - Nia 24/03/07 - Nia 24/03/07 - Nia 24/03/07 - Nia 24/03/07 - Nitititititeeeeeróiróiróiróirói

Local: Universidade Federal Fluminense -

Campus Gragoatá - Bloco O – Prédio do ICHF

Horário: de 9h às 18h

DDDDDia 31/03/07 - Ria 31/03/07 - Ria 31/03/07 - Ria 31/03/07 - Ria 31/03/07 - R io dio dio dio dio de Je Je Je Je Janeaneaneaneaneiririririrooooo

Local: Uni-Rio - Auditório Paulo Freire - Av.

Pasteur, 358 - Urca

Horário: de 9h às 18h

- Neide Ruffeil, CRP 05/26238 - psicóloga, profes-

sora da Universidade Federal Rural/RJ e membro

da Comissão Regional de Direitos Humanos

- Flavia Moreira Oliveira, CRP 05/29921 - psicó-

loga e doutoranda em Psicologia Social pela Uni-

versidade do Estado do Rio de Janeiro

- Diva Lucia Gautério Conde, CRP 05/1448 - psi-

cóloga e professora da Universidade Federal do Rio

de Janeiro

Mediador: Luis Fernando Monteiro, CRP 05/2346,

conselheiro membro da Comissão de Auditoria e

Controle Interno (CACI) do CRP-RJ

14 às 16h - Mesa “Psicologia e Intervenção nos Sis-

temas Institucionais”

Convidados:

- Cely Miranda da S ilva Salles, CRP 05/13930 -

coordenadora de psicologia da SEAP

- Esther Arantes, CRP 05/3192 - professora da Uerj

e membro da Comissão Nacional de Direitos Hu-

manos do Conselho Federal de Psicologia

- Mônica Cunha, fundadora do Movimento de Mães

pela Garantia dos Direitos dos Adolescentes no Sis-

tema Sócio-Educativo - “Movimento Moleque”

- Eliana Olinda Alves, CRP 05/24612 - psicóloga

do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro

Mediadora: Cecília Coimbra, CRP 05/1780 - psicólo-

ga, professora da UFF, conselheira do CRP-RJ e mem-

bro da Comissão R egional de D ireitos Humanos e

representante do Grupo Tortura Nunca Mais

DDDDDia 09/03/07 - Nia 09/03/07 - Nia 09/03/07 - Nia 09/03/07 - Nia 09/03/07 - Nitititititeeeeerói - 17hrói - 17hrói - 17hrói - 17hrói - 17h

Local: Universidade Federal Fluminense

Campus do Gragoatá - Bloco O - Prédio do ICHF

Programação:

17h - Mesa de abertura

18h - Mesa “Diálogos para Construção de Projetos

Coletivos da Profissão”

Convidados:

- Karine Neves Mourão, CRP 05/28863 - psicólo-

ga da Secr etaria de Educação de Camp os do s

Goytacazes

- Kátia Farias de Aguiar, professora da Universida-

de Federal Fluminense

- Ademir Pacelli Ferreira, CRP 05/3148 - psicólogo

e professor do Instituto de Psicologia da Universi-

dade do Estado do Rio de Janeiro

- Neli de Almeida,  CRP 05/12356 - psicóloga do

Instituto Franco Basaglia

Mediador: Luis Antônio B aptista, pr ofessor da

Universidade Federal Fluminense

DDDDDia 10/03/07 - Ria 10/03/07 - Ria 10/03/07 - Ria 10/03/07 - Ria 10/03/07 - Rio dio dio dio dio de Je Je Je Je Janeaneaneaneaneiririririro - 10ho - 10ho - 10ho - 10ho - 10h

Local: Uni-Rio - Av. Pasteur, 358 - Urca  Auditório

Paulo Freire - Prédio do CCH

Programação:

10 às 12h - M esa “O Psicólogo Problematizando

sua Prática”

Convidados:

- Lilia F erreira Lobo, CRP 05/4125 - psicóloga e

professora da Universidade Federal Fluminense

procurava abrir espaço para uma discussão sobre a

ética profissional de modo que e la se ja refletida e

debatida para além das normas já contidas no Có-

digo de Ética dos Psicólogos.

Em todos os e ventos, os psicólogos pr esentes

foram informados sobre os e ventos preparatórios

e pré-Congressos que o correrão antes da realiza-

ção do VI COREP (veja box abaixo), além de rece-

beram orientações sobre o processo de eleições do

Sistema Conselhos. Além disso, chamou-se aten-

ção para a g rande importância da par ticipação de

todos os psicólogos nesse processo.

Dois eventos preparatórios ainda serão r ealiza-

dos no estado: o primeiro em Niterói e o se gundo

no Rio de Janeiro, nos dias  9 e 10 de março. Confi-

ra a programação no box ao lado.
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Psicólogos do Rio e legem
comissão regional eleitoral

Depoimento
“sem dano”?

foram eleitas as psicólogas Juliane Lages de Melo,

CRP 05/30423; Louise Cordeiro Borba Nogueira,

CRP 05/31971, e Silvia Carvalho Josephson, CRP

05/1263.

A primeira tarefa da Comissão será preparar o

edital de c onvocação para a e leição e par a a ins-

crição de chapas. Quem quiser entrar em contato

com a Co missão, pode fazê-lo p elo e-mail

comissaoeleitoral2007@crprj.org.br ou através do

telefone do Conselho. O horário de atendimento

da comissão é as terças-feiras, de 10h às 14h.

Dando início ao processo eleitoral de 2007, o

CRP-RJ realizou, no dia 05 de fevereiro, uma As-

sembléia Geral Extraordinária dos psicólogos do

estado. O evento, realizado no auditório do CRP-

RJ, tinha por objetivo eleger a Comissão Regio-

nal Eleitoral, que será responsável por organizar

as eleições deste ano.

O c onselheiro-presidente do CR P-RJ J osé

Novaes deu início ao e vento, explicando a est ru-

tura das ele ições no Sistema Conselhos de Psico-

logia e os Co ngressos que as ant ecedem. Novaes

salientou a importância da participação de todos

os psicólogos tanto nas eleições quanto nos Con-

gressos, reafirmando que as propostas enviadas e

aprovadas nos Co ngressos serão a base par a as

ações do Sistema Conselhos no próximo t riênio.

Em seguida, foi r ealizada a e leição da Comis-

são Regional Eleitoral. Foram eleitas como mem-

bros efetivos as psicólogas Juliana Coelho Correia

Rodrigues, CRP 05/31968; F ernanda H aikal

Moreira, CRP 05/34248; e Tânia Stein C ynamon,

CRP 05/19620. Tânia também fez parte da Co-

missão Regional Eleitoral de 2004, durante o últi-

mo período eleitoral. Como membros suplentes

No dia 20 de abril, o Conselho Regional de Psi-

cologia do Rio de Janeiro  at ravés da sua Comis-

são Regional de D ireitos Humanos, realizará um

encontro com os psicólogos do Tribunal de Justi-

ça do Rio de Janeiro. O encontro tem por objetivo

debater o chamado “Depoimento sem dano”, cri-

ado pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do

Sul, que afir ma pretender promover a “proteção

psicológica de cr ianças e a dolescentes vítimas de

abuso sexual durante um processo judicial”.

O encontro será composto por duas mesas re-

dondas. A primeira, com início às 09h, terá como

tema “Psicologia e Direito: que relação é essa?”. A

segunda, com início às 14h, se c hamará “Depoi-

mento ‘sem dano’?”. Ambas as mesas te rão a par-

ticipação de um representante do Conselho Regi-

onal de S erviço Social do R io de J aneiro, de um

psicólogo do Tribunal de Justiça do Rio de Janei-

ro e da Associação Nacional de Centros de Defesa

da Criança e do Adolescente (Anced).

O local do enc ontro ainda será c onfirmado.

Fique atento ao site do CRP-RJ  (www.crprj.org

.br) para mais informações.

     AAAAAs psicólos psicólos psicólos psicólos psicólogggggas eas eas eas eas eleleleleleitas paritas paritas paritas paritas para a ca a ca a ca a ca a cooooomissão rmissão rmissão rmissão rmissão reeeeegggggioioioioionalnalnalnalnal
eeeeeleleleleleitititititooooorrrrral:al:al:al:al: Tânia St Tânia St Tânia St Tânia St Tânia Steeeeein Cin Cin Cin Cin Cynamoynamoynamoynamoynamon,n,n,n,n, L L L L Louise Couise Couise Couise Couise Cooooorrrrrdddddeeeeeiririririro Bo Bo Bo Bo Booooorrrrrbababababa

NNNNNooooogueguegueguegueiririririra,a,a,a,a, J J J J Juliane Laguliane Laguliane Laguliane Laguliane Lages des des des des de Me Me Me Me Meeeeelololololo,,,,, J J J J Juliana Culiana Culiana Culiana Culiana Coooooeeeeelho Clho Clho Clho Clho Cooooorrrrrrrrrreeeeeiaiaiaiaia
RRRRRooooodrdrdrdrdrigues e Figues e Figues e Figues e Figues e Feeeeerrrrrnanda Hnanda Hnanda Hnanda Hnanda Haikal Maikal Maikal Maikal Maikal Mooooorrrrreeeeeiririririra.a.a.a.a.

Contribuição sindical  x  Contribuição confederativa
mesma categoria ou profissão. Ela é r egulamen-

tada pelo artigo 592 da CLT e pode ser desconta-

da na folha de pag amento de pr ofissionais que

trabalham em empresas ou pode ser paga dire-

tamente ao sindicato através de boleto bancário.

Entretanto, a filiação ao sindicat o profissio-

nal é facultativa, sendo garantida por lei a liber-

dade do pr ofissional em filiar -se ou não . Nin-

guém está obr igado a asso ciar-se ou manter -se

associado a um sindicato.

Psicólogos interessados em outr os esc lareci-

mentos sobre este tema,  devem procurar o S in-

dicato dos Psicólogos, situado na Av. Presidente

Vargas, 583, sala 1418, no Rio de Janeiro, ou pelo

telefone (21) 2224 1746.

Psicólogos e Sindicatos dos Psicólogos). Esta re-

ceita é repassada, proporcionalmente, ao Sin-

dicato (89,9%), à Federação Nacional (10%) e

à Confederação Nacional dos Profissionais Li-

berais (0,1%). Só precisam pagar esta contri-

buição o s p sicólogos s indicalizados. Algumas

empresas permitem o desconto desta contribui-

ção em folha, mas somente após autorização ex-

pressa do sindicalizado.

Já a c ontribuição sindical é o brigatória para

todos aqueles que par ticipam de uma det ermi-

nada categoria econômica ou profissional, ou de

uma profissão liberal, independente de inscrição

no sindicato. Esta c ontribuição é também r eco-

lhida em fa vor do sindicato r epresentativo da

No mês de fevereiro, muitos psicólogos não-

sindicalizados recebem o b oleto de pag amento

do Sindicato dos Psicólogos. Mas, p or não se-

rem sindicaliza dos, muitos se c onfundem so-

bre este pag amento e se dir igem ao co nselho

para sanar suas dúv idas.  Porque o pag amento

da contribuição é obrigatório se a sindicalização

não é?

Na verdade, existem duas taxas difer entes de

contribuição ao Sindicato : a c ontribuição

confederativa e a c ontribuição sindical.

A contribuição confederativa é uma co ntri-

buição facultativa, criada pela Constituição Fe-

deral de 1988. Sua finalidade é fortalecer o Sis-

tema Con federativo (Federação Nacional dos



Jornal do CRP-RJ Pág. 13

A Comissão de Or ientação e Ét ica (COE)

do CRP-RJ já div ulgou os temas das pr imei-

ras Quart’éticas de 2007.  O e vento, que é bi -

mensal, será r ealizado nos meses d e março,

maio e julho de 2007.  Os te mas tratados se-

rão os seguintes:

- O Lugar da Ética nos Conselhos Profissionais

- Desafios da Ét ica: prát icas psicológicas em

regime de pr ivação de liberdade

- Avaliação Psicológica no Âmbito J udiciário

e o Agir Ético.

As Quar t’éticas são realiza das desde maio

de 2006, com o objetivo de salientar o aspecto

orientador da COE e cr iar um espaço de de -

bate sobre questões r elevantes e atuais rel aci-

onadas à discussão da Ética. Muitos dos temas

debatidos são esc olhidos a par tir de dúv idas

enviadas por diversos psicólogos à COE.

Desde sua criação, já foram discutidos te-

mas diversos como a ética na formação do

psicólogo, a pr odução de d ocumentos escr i-

tos, a questão do abuso se xual, entre outros,

COE divulga temas das Quar t’éticas

Fórum de Debates, foram apresentados em se-

tembro de 2006, no     II Congresso Brasileiro Psi-

cologia: Ciência & Profissão. A Conselheira Co-

ordenadora da CATE, Márcia Badaró, que parti-

cipou do evento representando o pensamento do

XI Plenário do CRP-RJ, afirma que é necessária

uma ampla rediscussão sobre a criação do título,

num m ovimento d e oxigenação q ue p ermita

revisitar prós e contras.

“Quando se denominam e se categorizam psi-

cólogos como especialistas em psicologia hospi-

talar ou em org anizacional, indica-se par a a so-

ciedade, e par a a própr ia categoria profissional,

que talvez os psicólogos em um hospital não pre-

cisem também entendê-lo como uma organiza-

ção, e que aqu eles colegas que este jam nas em -

presas não necessariamente precisam dirigir suas

preocupações para os aspectos de saúde e doen-

ça produzidos na dita org anização”, diz Márcia.

“A criação do tít ulo estaria, sobretudo, esva-

ziando o exercício político e ético que garantiria

o compromisso da psic ologia brasileira com as

transformações necessárias para a construção de

uma sociedade menos discriminatória. Se os pró-

prios psicólogos determinam para si a fragmen-

tação de seu c otidiano discursivo e práxico, en-

tão será difícil sustentar a posição de agente trans-

formador, compromisso freqüentemente reafir-

mado em fór uns, congressos e códigos de ét ica

profissional”, afirma a psicólo ga.

tulo de especialista, apesar de sua larga experiên-

cia nessa área.

Além diss o, durante o  Fór um de  Debates,

muitos psicólogos mostraram-se frustrados por

não poderem, a qualquer tempo, solicitar o tí-

tulo, mesmo comprovando a experiência míni-

ma de cinco anos, uma vez que, segundo as re-

soluções que instituíram o título, para a moda-

lidade “experiência c omprovada”, o psicólo go

deve requerê-lo no prazo de 270 dias após a pu-

blicação das r esoluções que nor matizam ca da

especialidade.

Vale lembrar que a última dessas resoluções foi

publicada em 2004 e se referia à Neuropsicologia.

Resta a  estes psicólogos, p ortanto, e sperar p elo

próximo concurso, cujo calendár io será definido

pelo CFP, ou freqüentarem cursos de especializa-

ção credenciados pelo Conselho Federal de Psico-

logia. Para ac ompanhar a relação d os cur sos

credenciados os psicólo gos podem acessar o site

www.abepsi.org.br.

O Título de Esp ecialista fo i implantado em

2000, pela Resolução CFP 014/2000,  e r egula-

mentado pela Resolução CFP 02/2001.  Ele nãoEle nãoEle nãoEle nãoEle não

é oé oé oé oé o bbbbbrrrrrigigigigigatóratóratóratóratórioioioioio, é apenas uma referência à dedi-

cação do psicólo go ao seu camp o específico de

trabalho, não cnão cnão cnão cnão cooooonsistnsistnsistnsistnsistindindindindindo co co co co cooooondição nendição nendição nendição nendição necccccessáressáressáressáressáriaiaiaiaia

parparparparpara o ea o ea o ea o ea o exxxxxeeeeerrrrrcício pcício pcício pcício pcício prrrrrooooofissiofissiofissiofissiofissionalnalnalnalnal.

Os resultados da pesquisa, bem como as ques-

tões levantadas pelos psicólogos fluminenses no

O C RP-RJ, a través d a C omissão d e Análise

para Concessão do Título de Especialista (CATE)

divulgou os resultados de uma pesquisa realiza-

da em 2005 par a avaliar o impac to da imple-

mentação do Tít ulo junto à catego ria profissio-

nal do Rio de Janeiro. A pesquisa é resultante de

um dos encaminhamentos do V Congresso Na-

cional de Psicologia ( V CNP) o corrido no ano

de 2004 e foi apresentada e debatida pela primeira

vez com os psicólogos fluminenses durante o

Fórum de Debates sobre o Tít ulo de Esp ecialis-

ta, realizado em dezembro de 2005, no CRP-RJ.

Os da dos, o btidos at ravés de quest ionários

enviados por e-mail aos psicólog os inscritos no

CRP-RJ, revelaram que, na época, apenas 10,7%

dos profissionais haviam solicita do o tít ulo de

especialista. Os resulta dos mostraram a falta de

informação dos psicólogos sobre o assunto: 46%

dos entrevistados não tinham conhecimento das

resoluções que inst ituíram o Título.

De acordo com a pesquisa, a perspectiva ini-

cial, segundo a qual a concessão do título de es-

pecialista corresponderia a um v alor ag regado

ao diploma de g raduação g eneralista, não fo i

confirmada, pelo menos não no Rio de Janeiro.

Pelo contrário, tem criado problemas para mui-

tos profissionais, principalmente os que atuam

na área clínica,  que t iveram dificulda des par a

obter ou renovar o credenciamento j unto a al-

guns Planos de Saúde p or não p ossuírem o tí-

CATE faz pesquisa sobre o Título de esp ecialista

sempre pr ocurando pr oblematizar a ét ica

para além dos limites do Código de Ét ica

Profissional.

As Quar t’éticas são r ealizadas sempre às

quartas-feiras, a partir das 18 horas. As datas

dos eventos e os  nomes dos convidados ain-

da estão sendo definidos.

Fique a tento a o s ite d o Conselho

(www.crprj.org.br) ou entre em contato com

a COE p elos telefones (21) 2139-5436,  (21)

2139-5437 para mais informações.
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VI Congresso Norte Nordeste
de Psicologia

Mídia e Psicologia:
produção de subjetividades e cole tividades

- A Tecnologia das Mídias: a relação dos sujei-

tos com os meios técnicos de comunicação;

- A Produção Subjetiva: a tensão entre cidada-

nia e alienação;

- Mídia e Produção de Subjetividade: questões

da cultura;

- Mídia e P rodução de Sub jetividade: o p oder

da mídia;

- Mídia e Produção de Subjetividade: questões

do racismo;

- Mídia e Produção de Subjetividade: questões

da violência;

- Publicidade e a P rodução de Subjetividade;

- Mídia e Produção de Subjetividade: questões

da infância e adolescência;

- Educação para a Mídia;

- A Contribuição da Psicologia para a Mídia de

Resistência;

Nos dias 28, 29 e 30 de junho de 2007, o Con-

selho Regional de Psicologia do Rio de Janeiro e

o Conse lho Federal de P sicologia realizarão o

Seminário “Mídia e Psicologia: produção de sub-

jetividades e coletividades”. O evento tem o apoio

do Conselho Regional de Psicologia de São Pau-

lo, da Associação Brasileira de Ensino de Psico-

logia, do Inst ituto de P sicologia e da Esc ola de

Comunicação da UFRJ , e do Fór um Nacional

pela Democratização da Co municação, e será

realizado no Instituto de Psicologia da Universi-

dade F ederal do R io d e J aneiro (UFRJ),  no

Campus da P raia Vermelha. Seu objetivo é dis-

cutir a mídia e a pr odução de subje tividades e

pensar como a psi cologia pode participar desse

debate.

Confira os eix os de discussão qu e serão t ra-

balhados no Seminário:

- A Constituição de Sujeitos: a tensão entre fic-

ção e realidade.

Novas informações serão publicadas no s ite

do CRP-RJ. Fique atento e par ticipe!

Quem é o
Psicólogo
brasileiro?

Um Grupo de Trabalho da Associação Nacio-

nal de P esquisa e Pós-g raduação em P sicologia

(ANPEPP) vem trabalhando de forma colaborativa

e integrada, desde julho de 2006, para produzir um

novo retrato da profissão de psicólogo no Brasil e

aprofundar a compreensão dos ser viços prestados

pela categoria à sociedade brasileira.

O objetivo desta nova iniciat iva é que seus

resultados ajudem a construir políticas de atua-

ção e fo rmação profissional mais sinto nizadas

com os desafios e perspectivas da profissão. A

última pesquisa sobre a o cupação do psicólo go

foi realizada na década de 1980.

Para responder à pesquisa, acesse www.psicolo

gobrasileiro.ufba.br. O link de a cesso à pesquisa

está também disp onível no sit e do Co nselho Fe-

deral (www.pol.org.br) e no site do CRP -RJ

(www.crprj.org.br).

pelo site www .conpsi5.ufba.br, ou no CRP - 15

no telefone: (82) 3241.8231 ou pelo e-mail

crp15@crp15.org.br.

De 23 a 26 de maio de 2007,  a contece em

Maceió, Alagoas, o V Congresso Norte Nordeste

de Psicologia (CONPsi). Com o tema “A produ-

ção na diversidade: compromissos éticos e polí-

ticos em Psicologia”, o evento é promovido pelo

Curso de Psicologia da Universidade Federal de

Alagoas e pelo CRP-15.

O objetivo do evento é ampliar a discussão

sobre o compromisso da Psicologia na compre-

ensão das realidades brasileiras, construir conhe-

cimentos e pr opor políticas necessárias à sup e-

ração dos pr oblemas so ciais e humanos que

vivenciamos em nossas regiões.

A inscrição de trabalhos já foi encerrada, mas

quem quiser assistir ao Congresso pode se ins-

crever até o dia d o e vento. O V CONPsi será

realizado no Cent ro Cultural e de Ex posições

de Maceió. Mais informações podem ser o bti-

das p elo e-mail vc onpsi@mepeventos.com.br,



Jornal do CRP-RJ Pág. 16

CAPS, em parceria com a Unicamp, para conhe-

cer melhor o  funcionamento desses s erviços e

buscar de fo rma conjunta com as e quipes pro-

fissionais a melhor ia da assistência p restada.

Estamos agora trabalhando na consolidação des-

tas informações, par a em breve, apresentarmos

os resultados desta avaliação.

CCCCCooooomo está a qmo está a qmo está a qmo está a qmo está a questão da cuestão da cuestão da cuestão da cuestão da cooooomissão rmissão rmissão rmissão rmissão reeeeevvvvvisoisoisoisoisorrrrra?a?a?a?a?

A Portaria GM nº 2.391/2002 r egulamenta a

notificação das int ernações psiquiát ricas invo-

luntárias e em 2003, o Estado do Rio realizou se-

minários para discutir, junto ao Ministér io Pú-

blico, os mecanismos a ser em adota dos par a

acompanhamento destas inte rnações. Mas, na

época, não foi p ossível implantar a c omissão

revisora. Só conseguimos iniciar realmente o tra-

balho a par tir do final de 2005,  depois de uma

grande discussão ampliada, envolvendo as equi-

pes municipais de saúde mental, Conselho Esta-

dual de S aúde, Ministério Público, Associações

de usuários e familiares e as próprias clínicas psi-

quiátricas, entre vários outros atores.

A partir deste fundamental momento de dis-

cussão, implantamos a Comissão Revisora Esta-

dual e as Comissões R evisoras Regionais, que se

reúnem regularmente para tratarem de casos que

ferem os direitos dos p ortadores de t ranstornos

cipais indica dores, em 1999,  eram 19 CAPS e

06 SRTs funcionando no Estado e,  hoje, são 92

CAPS e 85 SR Ts, além de 207 le itos psiquiátri-

cos em Hospital Geral ou Unidades Mistas e 211

ambulatórios de saúde mental.

Outro avanço fundame ntal que t ivemos no

ano de 2006, foi a implantação das cent rais de

regulação da especialidade psiquiatria em 06 das

09 Regiões do Estado, o que permitiu o controle

efetivo das internações psiquiátricas p or parte

dos Programas Municipais de Saúde Mental. Isto

fez também com que todos os municípios destas

Regiões tivessem que organizar e implantar suas

portas de entrada e avaliar de forma mais cuida-

dosa as situações de crise e emergência dos paci-

entes, antes de encaminhá-los par a uma inte r-

nação psiquiátrica, que também passa a ser mais

acompanhada pela Equipe responsável por este

encaminhamento. Este conjunto de ações vem

produzindo e feitos n o n úmero m ensal d e

internações psiquiátricas. Em 1999, a média men-

sal er a de 12.213 inte rnações e em 2006,  esta

média caiu par a 7.801 internações.

Outro ponto importante é a qualificação des-

tes ser viços. A Assessoria de Saúde M ental d o

Estado oferece aos municípios vários cursos de

capacitação, como f oi o caso mais r ecente, em

2006, de promover curso para os profissionais

de saúde que aten dem nestas em ergências psi-

quiátricas. Além disso, elaboramos, também no

ano passa do, um inst rumento de a valiação de

AAAAAdrdrdrdrdriana,iana,iana,iana,iana, g g g g gostaríamos qostaríamos qostaríamos qostaríamos qostaríamos que vue vue vue vue vooooocê tcê tcê tcê tcê trrrrraçasse umaçasse umaçasse umaçasse umaçasse um

panopanopanopanopanorrrrrama da sitama da sitama da sitama da sitama da situação da Ruação da Ruação da Ruação da Ruação da Reeeeefffffooooorrrrrma Pma Pma Pma Pma Psiqsiqsiqsiqsiquiátuiátuiátuiátuiátrrrrricaicaicaicaica

no Rno Rno Rno Rno Rio dio dio dio dio de Je Je Je Je Janeaneaneaneaneiririririrooooo.....

Bom, é preciso entender que o g rande obje-

tivo da Reforma Psiquiátrica Brasileira e da Po-

lítica de Saúde Mental do Estado do Rio de J a-

neiro é a r eversão deste mo delo de assistência

centrado no manicômio , que já se most rou

dispendioso e  n ão resolutivo, p ara u ma a ssis-

tência extra-hospitalar promovida por uma rede

de d ispositivos i nseridos n a c omunidade. E n-

tão, nosso grande esforço é justamente ampliar

a oferta dos serviços de atenção psicossocial, tais

como os CAPS,  os SR Ts, os ambulatór ios am-

pliados de saúde mental,  os le itos em Hospital

Geral e reduzir os le itos hospitalar es de uma

forma muito criteriosa. Quando digo criteriosa,

estou me r eferindo aos le itos o cupados p or

moradores de hospitais psiquiát ricos, que são

os pacientes internados há mais de 02 anos con-

secutivos e que perderam seus vínculos famili-

ares, impossibilitando assim a alta hospitalar.

Do total de 7.229 le itos em funcioname nto no

Estado, hoje, 4.318 estão ocupados por pacien-

tes de long a p ermanência. Consider ando q ue,

em 1999,  nós tínhamos 10.438 le itos psiq uiá-

tricos no Estado do Rio, podemos observar que

houve uma imp ortante redução deste número.

Por outro lado, a ampliação da r ede extra-hos-

pitalar vem garantindo a assistência para os por-

tadores de transtorno mental. Citando os prin-

Entrevista com

Adriana Gaudêncio
Quando foi criada em 2006, a Comissão de Saúde realizou uma entrevista com Adriana
Gaudêncio, coordenadora da Assessoria Estadual de Saúde Mental, com o objetivo de
recolher dados para uma avaliação da situação da reforma psiquiátrica no Rio de Janeiro.
Um ano depois, a Comissão de Saúde, representada pelos conselheiros Nélio Zuccaro e
Walter Melo Júnior e pela colaboradora Patrícia Jacques, voltou à Assessoria Estadual de
Saúde Mental para conversar com Adriana. A coordenadora falou sobre a reforma
psiquiátrica no estado, suas conquistas e desafios. O Jornal do CRP-RJ publica a entrevista,
apresentando à categoria os avanços que têm sido alcançados e informando sobre os outros
projetos que vêm sendo implantados pela Assessoria.
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aos municípios para sua implantação é a dificul-

dade das Equipes em acolher a crise, sem enca-

minhar ime diatamente par a uma inter nação

hospitalar. Além disso, as Secretarias Municipais

de S aúde pr ecisam r ealizar um in vestimento

maior na c ontratação dos pr ofissionais. Mas é

preciso salientar que,  hoje, já contamos com al-

guns CAPS II e CAPS I que têm utilizado leitos

no ser viço par a as sit uações de cr ise dos seus

usuários e estas ex periências exitosas são discu-

tidas junto ao Colegiado de Coordenadores de

Saúde Mental, a fim de ampliar mos esta discus-

são e minimizarmos as resistências. Nossa meta,

a curto prazo, é implantar já em 2007 um CAPS

III no CPRJ, que é uma unidade estadual, locali-

zada no município do Rio de Janeiro, onde fun-

cionam vários setores: ambulatório, emergência,

hospital-dia, com uma equipe profissional mui-

to séria e competente.

CCCCCooooomo está a implantação dmo está a implantação dmo está a implantação dmo está a implantação dmo está a implantação d e CAPSe CAPSe CAPSe CAPSe CAPS aaaaad nod nod nod nod no

RRRRRio dio dio dio dio de Je Je Je Je Janeaneaneaneaneiririririro?o?o?o?o?

A área d e     álcool e dr ogas foi uma das ár eas

mais recentes a ser incorporada à Política de Saú-

de Mental e também uma das mais c omplexas.

Não só no esta do do R io, mas no Br asil como

um todo, há g rande dificuldade de implantação

de serviços para esta clien tela e a discussão en -

volve vários segmentos da sociedade. Enfim, é um

grande desafio para todos nós.

Estamos ampliando a implantação de CAPSad,

no Estado, mas ainda só c ontamos com 15 servi-

ços em funcionamento , além d os ambulatór ios

ampliados para atendimento desta clientela. É uma

rede muito limitada e insuficiente, que tem se for-

talecido de uma f orma muito consistente através

do Fórum Intersetorial da área de álcool e drogas

promovido mensalmente pela Assessoria Estadual

de Saúde Mental, que amplia o debate, efetiva par-

cerias, constrói diretrizes pactuadas para a políti-

ca pública desta área e pr omove a formação per-

manente dos pr ofissionais envolvidos. Acredita-

mos que este é o caminho .

volvendo cada v ez mais co m a p olítica púb lica

de saúde mental e fa vorecendo parcerias para a

formação de pr ofissionais de saúde , o q ue tem

trazido grandes contribuições para a transforma-

ção do modelo de assistência psiquiát rica.

CCCCCooooomo é a pmo é a pmo é a pmo é a pmo é a p rrrrreseeseeseeseesença dnça dnça dnça dnça dos psicóloos psicóloos psicóloos psicóloos psicólogggggos na áros na áros na áros na áros na áreaeaeaeaea

da Sda Sda Sda Sda Saúdaúdaúdaúdaúde Me Me Me Me Meeeeental?ntal?ntal?ntal?ntal?

O psicólogo é o profissional da saúde que se

encontra em maior núme ro nas E quipes Mul-

tiprofissionais dos Programas Municipais de Saú-

de Mental. Não só assumindo a assistência nos

CAPS, ambulatór ios, Coordenando os ser viços

residenciais terapêuticos, mas também assumin-

do a gestão. Grande número de serviços de Saú-

de Mental é coordenado por psicólogos.

O trabalho no campo da saúde pública é ár-

duo. Tratamos de pessoas, de famílias com pro-

blemas graves, num c ontexto muitas v ezes pre-

cário, enfrentando inúmeros desafios, o que exi-

ge dedicação e muita disp onibilidade.

CCCCCooooomo está a implemo está a implemo está a implemo está a implemo está a imple memememementação dntação dntação dntação dntação do CAPS IIIo CAPS IIIo CAPS IIIo CAPS IIIo CAPS III

no Estano Estano Estano Estano Estadddddo do do do do do Ro Ro Ro Ro Rio dio dio dio dio de Je Je Je Je Janeaneaneaneaneiririririro? O qo? O qo? O qo? O qo? O que falta?ue falta?ue falta?ue falta?ue falta?

O CAPS III é um dispositivo que funciona por

24 horas, garantindo a atenção integ ral à cr ise.

Um dos problemas que temos encontrado junto

mentais. Além disso, estamos montando um ban-

co de dados entre Secretaria de Estado de Saúde

e Ministér io Público para garantir agilidade na

consolidação e resolução das not ificações.

E qE qE qE qE quantuantuantuantuanto à qo à qo à qo à qo à questão da cuestão da cuestão da cuestão da cuestão da cooooomissão 175?missão 175?missão 175?missão 175?missão 175?

A Comissão 175, inst ituída at ravés de D eli-

beração da CIB/RJ , vem atender à ne cessidade

de garantir que a realocação de recursos transfe-

ridos do tet o hospitalar dos municípios par a o

teto ambulatorial, promova efetivamente a am-

pliação e for talecimento da rede  de saúde men-

tal extra-hospitalar, como está previsto na Deli-

beração CIB/RJ nº 54/2000.

A Comissão 175 é composta por representante

do Conselho Estadual de Saúde, da Assessoria de

Saúde Mental/SES, da Assessoria de Planejamen-

to/SES e p or S ecretários Municipais d e S aúde,

indicados p elo COSEMS. Começou a se r eunir

regularmente em 2005 e no ano passado elab o-

rou um inst rumento diag nóstico par a avaliar

como os municípios vêm investindo na rede de

Saúde Mental. Esse instrumento foi distribuído

para quarenta m unicípios que recebiam esta

reorientação até fim de 2005 e após a consolida-

ção desses da dos, realizaremos uma o ficina d e

trabalho com os secretários municipais de saúde

e coordenadores de saúde mental par a se discu-

tir o que está acontecendo e de que maneira po-

deremos superar as dificuldades enc ontradas.

CCCCCooooomo está a sitmo está a sitmo está a sitmo está a sitmo está a sit uação da ruação da ruação da ruação da ruação da r eeeeefffffooooorrrrrma no Rma no Rma no Rma no Rma no R ioioioioio

ddddde Je Je Je Je Janeaneaneaneaneiririririro eo eo eo eo em rm rm rm rm reeeeelação aos oulação aos oulação aos oulação aos oulação aos outttttrrrrros estaos estaos estaos estaos estadddddos?os?os?os?os?

Se formos pensar no Estado do Rio de Janei-

ro em relação ao Brasil, temos que considerar que

o nosso Estado te m uma histór ia difícil e p ecu-

liar na área da saúde mental.  O Rio de Janeiro é

o maior parque manicomial do país, consideran-

do o  c ontingente p opulacional. Realizar u ma

mudança nesse cenário, promovendo uma redu-

ção gradual dos leitos psiquiátricos e  uma am-

pliação consistente da r ede de atenção psic os-

social, necessariamente produz m uita t ensão e

embates políticos.

Por outro lado, o que temos de vantagem é a

potência do campo da saúde, da formação e dis-

cussão nessa ár ea. As universidades vêm se en-

LLLLLeeeeeia a eia a eia a eia a eia a entntntntntrrrrreeeeevvvvvista cista cista cista cista cooooom m m m m AAAAAdrdrdrdrdriana na íntiana na íntiana na íntiana na íntiana na ínteeeeegggggrrrrraaaaa

no sitno sitno sitno sitno site de de de de do CRPo CRPo CRPo CRPo CRP-RJ (www-RJ (www-RJ (www-RJ (www-RJ (www.cr.cr.cr.cr.crppppprjrjrjrjrj.o.o.o.o.orgrgrgrgrg.b.b.b.b.br).r).r).r).r).

O RO RO RO RO Rio dio dio dio dio de Je Je Je Je Janeaneaneaneaneiririririro é o maioo é o maioo é o maioo é o maioo é o maior parr parr parr parr parqqqqqueueueueue

manicmanicmanicmanicmanicooooomial dmial dmial dmial dmial do país,o país,o país,o país,o país, c c c c cooooonsidnsidnsidnsidnsideeeeerrrrrandandandandando oo oo oo oo o

cccccooooontntntntntingingingingingeeeeentntntntnte pe pe pe pe pooooopulapulapulapulapulaciociociociocional.nal.nal.nal.nal. R R R R Realizar umaealizar umaealizar umaealizar umaealizar uma

mmmmmudança nesse cudança nesse cudança nesse cudança nesse cudança nesse ceeeeenárnárnárnárnárioioioioio,,,,, p p p p prrrrrooooomomomomomovvvvveeeeendndndndndo umao umao umao umao uma
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Emergências e Desastres ainda é pouco trabalha-

da nas universidades, devido à recente discussão

do tema no Br asil e  a e xistência de cur rículos

com “disciplinas, programas e em entas eng es-

sadas, que não permitem criação de novas dis-

cussões”.

“Sou professor universitário há oito anos e

somente agora, com minha entrada na UFRJ, foi

possível levar o tema para a academia. Minha dis-

ciplina possui 40 vagas e é sempre um sufoco para

os alunos conseguirem vagas. Estou confiante de

que o tema está em franca expansão e de que em

breve esta será uma das áreas emergentes da Psi-

cologia”, diz o Conselheiro do CRP-RJ.

Marcus Vinícius afirma que o CFP, em con-

vênio com a S ecretaria Nacional de Defesa Ci-

vil, promoverá, ainda no primeiro semestre des-

te ano, cursos de capacitação à distância, que

formarão 1500 profissionais, que receberão tra-

tamento básic o preliminar. Mais info rmações

estarão disponíveis no site do Conselho Fede-

ral ( www.pol.org.br).

em junho do ano passado.

Pedro Paulo Bicalho, Conselheiro-Tesoureiro

do CRP-RJ, participou do evento em Brasília. Ele

afirma que a discussão do tema v em crescendo

no país e que, no Rio de Janeiro, o debate em tor-

no d a q uestão “emergências e  d esastres” f oi

alavancado pela criação, em 2002, do quadro de

oficiais psicólogos da Polícia Militar e Bombeiro

Militar. S egundo Pedro Paulo, o tema pr ecisou

ser discutido não só p ela atuação daqueles pro-

fissionais como também p ela participação d os

psicólogos da Polícia e do Corpo de Bombeiros

em seminários, congressos e encontros.

“Além disso, alguns oficiais entraram em pós-

graduações e  escreveram monografias, disserta-

ções e teses, contribuindo para o desenvolvimento

científico e visibilidade das questões colocadas na

esfera do trabalho. Este foi o meu caso , em rela-

ção à minha tese de D outorado”, diz Pedro Pau-

lo, que foi 1º Tenente Psicólogo da Polícia Mili-

tar do Estado do Rio.

De acordo com Pedro Paulo, a Psicologia das

A Socie dade Argentina de P sicologia em

Emergências e D esastres realizará en tre os dias

21 e 23 de março, em Buenos Aires, o “Encontro

Internacional Psicologia das Emergências e De-

sastres – Co munidade e Inst ituições na R edu-

ção de Desastres”. O Encontro tem como objeti-

vo discutir a inserção do psicólogo em situações

de emergências e de ameaça à vida humana, bem

como compartilhar experiências de trabalho com

comunidades afetadas por desastres.

Profissionais com experiência na área discuti-

rão a ação dos psicólogos em situações de risco,

como enchentes, incêndios, terremotos, desastres

aéreos, entre outros problemas considerados cen-

trais na América Latina. O Encontro, que é desti-

nado a  psicólogos, médicos, comunicadores, es-

tudantes, lideranças comunitárias e profissionais

da área de segurança e resgate, contará com a par-

ticipação de palestrantes de países como Chile,

Peru, Brasil, México e Cuba.

Marcus Vinícius Oliveira, vice-presidente do

Conselho Federal de Psicologia (CFP), partici-

pará como palestrante do evento e falará sobre

a n ecessidade d a c riação d e p erspectivas l ati-

no-americanas para a Psicologia das Emergên-

cias e Desast res.

Segundo ele, a Psicologia deve atuar em mo-

mentos delicados, que não competem aos pro-

fissionais de socorro da Defesa Civil ou dos Cor-

pos de B ombeiros: “O psicólogo en tra em ação

para ajudar o mor ador a sair d e sua casa,  que

pode estar em uma área de r isco. E le t rabalha

em situações de stress pós-traumático, deve dar

assistência a p essoas que, muitas vezes, perdem

tudo que p ossuem. A vida dessas pessoas passa

por uma sér ie de t ransformações, são mom en-

tos muito angus tiantes”.

O Encontro Internacional na capital argenti-

na dará c ontinuidade ao debate inicia do no 1°

Seminário Nacional: “Psicologia das Emergên-

cias e Desastres; Contribuições para a Constru-

ção de Comunidades Mais Seguras”, realizado

pelo CFP, em par ceria co m o Ministér io da

Integração Nacional e a Defesa Civil, em Brasília,

Encontro Inter nacional
Psicologia das Emergências e dos Desast res
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não prosperou por se verificar a inadequação de
seus objetivos e p ropostas. Quando nos pr epa-
rávamos par a out ra tentat iva de che gar a estes
profissionais, fomos atropelados pela solicitação
do CFP, por demanda do Ministério da Justiça e
do Conselho Nacional de Justiça, a fim de discu-
tir os processos de Mediação e Conciliação a se-
rem implementados, nos fóruns de justiça e fora
deles. Estamos nos pr eparando par a, em 2007,
começando no âmbito d este tema, mobilizar os
profissionais do TJ/RJ para conosco trabalharem
diversos assuntos de interesse comum.

Não pretendemos dar tons róseos às relações
do CRP-05 com a categoria, muito menos deixar-
nos levar pelo triunfalismo, ao e lencar os ex em-
plos acima. Estas iniciativas de procuras e aproxi-
mações são recíprocas; a maior parte delas, na ver-
dade, vem da categoria, e isso demonstra a tese: a
confiança dos(as) psicólogos(as) com o Conselho
está sendo restabelecida, e isto os faz procurar-nos
em busca de orientação, apoio, ajuda.

As relações que se restabelecem devem se pau-
tar por respeito recíproco, para que as dife renças
possam se apresentar, e mesmo c onflitos possam
por vezes surg ir. Não pr etendemos fug ir a isso ,
negar as dife renças, apaziguar os co nflitos.
Estamos tentando cumprir o q ue colocamos em
editorial na edição deste jornal de março de 2006:
“Estabelecer laços c om a categ oria dos(as)
psicólogos(as) que não se baseiem em clientelismo
não se faz em pouco tempo. É um trabalho paci-
ente cimentar um espaço onde se possa estabele-
cer relações de troca amigável e frutífera, embora
possam estar at ravessadas pelas diferenças: reco-
nhecidas, aceitas, elaboradas”.

De nossa parte, estamos tentando ladrilhar nos-
sas mãos com esta paciência, com o saber e a cal-
ma necessárias a  um trabalho longo. No poema
de Car los Dr ummond de Andrade, “Campo de
Flores”, de onde foi retirada a expressão “De uma
grave pa ciência la drilhar nossas mãos... ”, tít ulo
deste ar tigo, também lemos: “Onde não há j ar-
dim, as flores nascem de um secreto investimento
em formas improváveis”. O CR P-05 chama a ca-
tegoria a, juntos, plantarmos novos jardins.

* C* C* C* C* Cooooonsensensensenselhelhelhelhelheiririririro-po-po-po-po-prrrrresidesidesidesidesideeeeentntntntnte de de de de do CRPo CRPo CRPo CRPo CRP-RJ-RJ-RJ-RJ-RJ

De uma grave paciência ladrilhar nossas mãos...
JJJJJosé Nosé Nosé Nosé Nosé Nooooovvvvvaaaaaes*es*es*es*es* frentamos certa resistência, devido ao c lima de

medo que as direções das instituições em que tra-
balham estes profissionais estabelecem sobre a
clientela, cr ianças e a dolescentes, e também so-
bre os profissionais. As reuniões culminaram, no
final do ano, em um encontro regional que dis-
cutiu o tema e enviou representantes a uma reu-
nião nacional, em Brasília, de psicólogos que atu-
am nesta área.

Realizamos também reuniões com psicó-
logos(as) que at uam no siste ma pr isional, que
solicitaram nosso espaço e m algumas o casiões
para discutirem seus assuntos. Isto ampliou uma
aproximação que já vinha desde o final de 2005,
quando da realização de um fórum regional, se-
guido p or um na cional, solicita do p elo CFP e
pelo DEPEN (o órgão na cional d o sistem a
prisional). Em dezembro de 2006, fomos procu-
rados p or uma c omissão de psicólogos(as) do
DESIPE, que t rouxeram do cumentos exp ondo
situações e opiniões sobre seu trabalho, e pedin-
do um par ecer do CRP-05. Formamos um g ru-
po constituído p or membros da Comissão de
Orientação e Ét ica e Comissão R egional de Di-
reitos Humanos, que estará chamando os psicó-
logos desta c omissão e,  p osteriormente, do
DESIPE, par a discutir amplame nte as questões
colocadas nos d ocumentos.

Também realizamos em 2006 reuniões c om
psicólogos(as) que at uam em inst ituições que
atendem a crianças e adolescentes envolvidos em
situações de violência e abuso sexual. Estávamos,
com isso, atendendo a uma demanda trazida por
promotoras da Infância e da J uventude, que em
dezembro de 2005 compareceram ao CRP-05
para dizer de sua pr eocupação com a segurança
e proteção do trabalho destes psicólogos, e o que
estaria no âmbito e nas p ossibilidades do Co n-
selho fazer neste sentido. Foi enviada posterior-
mente pelo Ministério Público uma listagem de
instituições, e as reuniões tiveram início em mar-
ço, continuando até o final do ano com uma fre-
qüência que quase lota va nosso auditór io.

Finalmente o quarto conjunto de psicólogos
com os quais houve tentativa de aproximação foi
os que at uam no Tribunal de J ustiça do R io de
Janeiro. Foi cr iado um g rupo de t rabalho, que

O pedido foi: fazer uma matér ia sobre as ati-
vidades e realizações do CRP-05 em 2006.

Algumas delas já tinham sido listadas no fi-
nal de de zembro d e 2006; não creio que de va
agora completar esta listage m com um t ipo de
relatório tradicional, burocrático e, principal-
mente, desinteressante. Deixem-me tentar expor
e analisar algumas at ividades do Co nselho e m
2006 tendo como fio condutor a relação com a
categoria. Como se sabe, elas estavam profunda-
mente prejudicadas p or anos de má gestão do
CRP-RJ, o que g erou desinteresse, descrença e
desconfiança da categoria com o que deveria ser
o seu Conse lho, órgão fiscaliza dor do ex ercício
profissional, mas também orientador, disciplina-
dor e, em muitos momentos, de apoio e ajuda.

Este quadro de afastamento da categoria com
relação ao CRP-RJ começou a mudar, com mui-
tas dificulda des, com a Co missão Gestora, em
março de 2003,  e a diste nsão continuou com a
posse do XI Plenár io, em setembro de 2004. Em
2005, caminhou r apidamente e,  em 2006,  deu
vários indícios de se ter pa vimentado este cami-
nho. O primeiro exemplo: o processo de recadas-
tramento. O Sistema Conselhos já havia aponta-
do esta necessidade, tendo em vista a construção
de um Cadastro Geral dos(as) Psicólogos(as) de
todo o país, que será implantado agora em 2007.
Em 2006 conseguiu-se realizá-lo: foi contratada
uma empresa através de processo licitatório, es-
pecializada nestas at ividades, que trabalhou por
oito meses, de janeiro a agosto. Seus funcionári-
os manusearam mais de 31.000 prontuários, en-
viaram mais de 27.000 car tas a profissionais pe-
dindo d ocumentos que falta vam e obt iveram
27.090 r espostas, mais de 95% p ortanto d os
contactados.

As out ras at ividades que e videnciam uma
melhoria das relações com a categoria dizem res-
peito a em uma sér ie de r euniões e e ventos que
envolveram psicólogos da área jurídica,  ou qu e
trabalham ligados intimamente a ela. Chamamos
para reuniões os(as) psicólogos(as) do DEGASE,
que atuam em ações “sócio-educativas” com cri-
anças e a dolescentes em c onflito com a lei.  En-



COE realiza oficina de capacitação “Ética para além
das normas” para conselheiros e colaboradores

Ao final do encontro, os presentes fizeram uma

avaliação sobre a me todologia empregada e fala-

ram sobre a sua imp ortância. A conselheira Ana

Paola Frare destacou o fato de a oficina proporci-

onar um debate que “provoque a argumentação e

não coloque uma v erdade sobre os assuntos dis-

cutidos”. A conselheira Rosilene Cerqueira con-

cordou com Ana Paola, afirmando “ser importante

que os participantes reconheçam que existem vá-

rios ângulos d e todos os assunt os e le vantem re-

flexões sobre as supostas verdades absolutas”. O

conselheiro Nélio Z uccaro ainda salientou a im-

portância de se gu ardar as sugestões de  debate

trazidas por cada participante durante as oficinas,

A Comissão de Orientação e Ética (COE) re-

alizou, no dia 21 de j aneiro, uma oficina de

capacitação par a conselheiros e c olaboradores

psicólogos do CRP -RJ c om o obje tivo de

capacitá-los para coordenar a Oficina “Ética Para

Além das Normas“, que vem sendo realizada des-

de o ano passado pela COE. O que se pretende é

manter a discussão so bre a ét ica profissional

abrindo espaços para que ela seja refletida e de-

batida para além das normas já contidas no Có-

digo de Ética dos Psicólogos.

 O c onselheiro Nelio Zuccaro e a psicólo ga

colaboradora do CRP-RJ Eliana Vianna foram os

responsáveis p ela capa citação. O en contro ini-

ciou com a explicitação dos o bjetivos da oficina

e da necessidade de que a me todologia utilizada

no trabalho fosse r epassada a outr os conselhei-

ros e colab oradores, de f orma a se ampliar as

possibilidades de atuação da COE na sua moda-

lidade de orientação. “A oficina é uma ótima fer-

ramenta para desencadear espaços de discussão

sobre a ética profissional entre os psicólogos, que

de um mo do geral não dispõem desses espaços

no seu cotidiano de práticas”, afirmou Nélio. Ele

salientou também que, embora a prática do pro-

fissional psicólo go se ja o alv o das r eflexões, as

oficinas não estão restritas apenas a estudantes e

profissionais de psic ologia, p odendo ser esten-

didas a todos aqueles que estejam ou tenham sido

afetados por essa prática, na sociedade em geral.

possibilitando ao CRP-RJ fomentar outros deba-

tes e eventos sobre essas temáticas.

As oficinas “Ética par a além das nor mas” já

fizeram parte  da programação dos eventos pre-

paratórios do Cong resso Regional de Psicologia

(COREP) nos municípios de Nova Fr iburgo,

Resende e Camp os dos Go ytacases. C onfira a

programação das próximas oficinas no site do

CRP-RJ (www.crprj.org.br).

Universidades e inst ituições interessadas em

debater a ética profissional e a prática da Psico-

logia que desejarem realizar essas oficinas devem

entrar em co ntato com a COE p elos t elefones

(21) 2139-5436 e (21) 2139-5437.
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